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de Arranhó, município de Arruda dos Vinhos, vários
prédios rústicos, tendo a mesma ficado com uma área
total de 1382,4863 ha.

Verificou-se, entretanto, que a delimitação da zona
de caça na planta anexa à citada portaria não está cor-
recta, pelo que se torna necessário proceder à sua
correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a planta anexa
à presente portaria substitua a apensa à Portaria
n.o 302/99, de 30 de Abril.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Janeiro de 2000.

Portaria n.o 63/2000
de 15 de Fevereiro

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o a 27.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi, pela Portaria n.o 899/89,
de 14 de Outubro, concessionada à Associação de Caça-
dores da Abegoaria a zona de caça associativa da Herdade
da Abegoaria (processo n.o 157-DGF), situada na fre-
guesia de Canha, município do Montijo, com uma área
de 574,75 ha, válida até 14 de Outubro de 2001.

Pela Portaria n.o 645/90, de 8 de Agosto, que revogou
a Portaria n.o 899/89, foram anexados à zona de caça
em questão vários prédios rústicos, tendo a mesma
ficado com uma área total de 626,7225 ha.

Verificou-se, entretanto, que o prazo de validade da
zona de caça constante da Portaria n.o 645/90, de 8
de Agosto, não está correcto, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que no n.o 2.o
da Portaria n.o 645/90, de 8 de Agosto, onde se lê «até
ao dia 31 de Maio de 2001» passe a ler-se «até ao dia
14 de Outubro de 2001».

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Janeiro de 2000.

Portaria n.o 64/2000

de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 702/95, de 3 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1426/95, de 27 de Novembro, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores e Pescadores da
Freguesia de Monte Real a zona de caça associativa
da freguesia de Monte Real (processo n.o 1748-DGF),
situada na freguesia de Monte Real, município de Leiria,
com uma área de 607,5420 ha.

Por força do Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 866/96, de 18 de Dezembro, foi a zona de caça asso-
ciativa da freguesia de Monte Real regularizada, tendo
mantido a área de 607,5420 ha.

Considerando que posteriormente à citada regulari-
zação verificou-se continuarem incluídos na zona de caça
numerosos prédios para os quais os respectivos titulares
não tinham produzido uma efectiva manifestação de
vontade no sentido dessa integração;

Considerando que para a regularização da zona de
caça por força do Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 866/96, de 18 de Dezembro, a entidade concessio-
nária, embora a tanto obrigada, não obteve acordo
expresso de cedência de direitos de caça com todos os
titulares e gestores de terrenos incluídos na respectiva
zona;

Considerando que a entidade concessionária não
assegurou a sinalização da zona de caça em conformi-
dade com o disposto no n.o 5.o da Portaria n.o 702/95,
de 3 de Julho;

Considerando que os factos acima descritos consti-
tuem incumprimento reiterado das obrigações a que a
Associação de Caçadores e Pescadores da Freguesia de
Monte Real estava vinculada por força da concessão
da zona de caça associativa da freguesia de Monte Real
(processo n.o 1748-DGF):

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, e com fundamento
no artigo 2.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, e
na alínea b) do n.o 1 do artigo 86.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, revogar a concessão da
zona de caça associativa criada pela Portaria n.o 702/95,
de 3 de Julho, e alterada pela Portaria n.o 1426/95, de
27 de Novembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Janeiro de 2000.


